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RESUMO: A concentração da produção animal em 
várias regiões do mundo é uma preocupação
constante dos agentes públicos e sociedade devido às 
questões ambientais, sociais e econômicas resultante 
dessa concentração. Degradação das águas e dos 
solos e emissão de gases e odores são os temas
ambientais que mais têm determinado conflitos. O 
objetivo desse trabalho foi avaliar a concentração
pecuária no Estado de Santa Catarina como
indicador do potencial risco para conservação dos 
recursos naturais. As atividades pecuárias
consideradas foram as de aves de corte e de postura, 
bovinos e suínos. Os dados referentes ao efetivo de 
animais no Estado no ano de 2006 foram
recuperados a partir da Pesquisa Pecuária Municipal 
do IBGE. As atividades pecuárias estiveram
concentradas em três macroregiões: Oeste, Sul e 
Vale do Itajaí, sendo a primeira a que apresentou os 
maiores rebanhos para todas as atividades avaliadas. 
Portanto, as microrregiões com maior concentração
também se localizaram no Oeste, destacando-se as 
regiões de Concórdia, Chapecó, Joaçaba, Xanxerê e 
São Miguel do Oeste. A concentração pecuária em 
três macrorregiões demonstra os potenciais conflitos 
ambientais que podem ocorrer e a dificuldade em se 
realizar o manejo ambiental das unidades produtivas, 
principalmente, o relacionado ao uso dos resíduos 
como adubo.
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INTRODUÇÃO

O Estado de Santa Catarina possui uma tradição 
pecuária, sendo historicamente um dos maiores
produtores nacionais de aves de corte e suínos. Essa 
posição foi alcançada pela compatibilização de uma 
série de fatores: cultura produtiva, devido a presença 
dos imigrantes europeus; estabelecimento do sistema 
agroindustrial de produção; apoio governamental
para o desenvolvimento das produções; não
consideração do limites ambientais no uso dos
recursos naturais; desestruturado sistema de
fiscalização ambiental.

A negligência ambiental sempre foi justificada 
pela importância social e econômica da produção
animal. Esse é um pensamento inerente aos países 

em desenvolvimento, devido as imensas
necessidades sociais e econômicas. De acordo com 
PPLPI (2007), a produção animal contribui com
metade da renda mundial da agropecuária, sendo que 
nos países em desenvolvimento esta contribuição é 
de um terço. Esta produção auxilia nos sustento, 
empregabilidade e reduz a pobreza em áreas rurais. 
O rápido crescimento da produção animal nos países 
em desenvolvimento é visto como uma revolução 
alimentar, produtiva e social.

Mas essa “revolução” tem sido contestada devido 
ao considerável passivo ambiental dessas produções. 
Um caso que exemplifica isso foi a assinatura de um 
Termo de Ajustamento de Conduta para os
suinocultores da região do Alto Uruguai Catarinense 
em 2004. O Termo foi resultado da pressão social 
pela legalização ambiental das propriedades.
Naquele momento, 90% das 3.861 propriedades não 
possuíam licença ambiental para atividade suinícola.

Industrialização das cadeias pecuárias;
intensificação e concentração produtivas; elevada
importação de nutrientes de outras regiões na forma, 
principalmente de milho; pressão social; leis
ambientais mais restritivas; entre outros, são fatores 
que devem ser considerados no planejamento
territorial do Estado, a fim de que esse mantenha as 
vantagens econômicas e sociais da pecuária, mas 
com equilíbrio ambiental.

Segundo Martins & Lopes (2003), a intervenção 
ambiental deve ser resultado de metas sociais
estabelecidas territorialmente, ou seja, deve provir 
do planejamento integrado da gestão dos recursos
naturais com os anseios de desenvolvimento das
forças sociais estabelecidas num dado território. Isso 
significa dizer que a gestão ambiental é componente 
indissociável das estratégias de desenvolvimento
social, e estas, por seu turno, devem ser
condicionadas pelas necessidades de equilíbrio dos 
ecossistemas naturais.

O objetivo desse trabalho foi avaliar a
concentração pecuária no Estado de Santa Catarina 
como indicador do potencial risco para conservação 
dos recursos naturais.

MATERIAL E MÉTODOS

O Estado de Santa Catarina foi escolhido para 
esse estudo devido sua importância para produção de 



2

proteínas de origem animal no país, lastro social que 
as atividades pecuárias representam no Estado e
histórico de conflitos ambientais, principalmente os 
relacionados a suinocultura.

Para se realizar a espacialização das principais 
produções pecuárias foram utilizados os dados da 
Pesquisa Pecuária Municipal do ano de 2006. Essa 
pesquisa é realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e tem como objetivo 
fornecer informações estatísticas sobre o efetivo dos 
rebanhos e produtos de origem animal. O inquérito é 
anual e atinge todo o território nacional.

As produções de aves, suínos e bovinos foram 
escolhidas por estarem em constante processo de
concentração espacial, devido à industrialização
dessas cadeias, fato não verificado para outras
atividades pecuárias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1, verificasse os efetivos de aves,
suínos e bovinos no Estado em 2006. Os dados estão
agrupados por macrorregiões e microrregiões
catarinenses. Essa é uma divisão utilizada pelo
IBGE.

A macrorregião do Oeste Catarinense foi a que 
apresentou os maiores rebanhos em todas as
categorias, consequentemente suas microrregiões
estão entre as que apresentaram as maiores
concentrações animais. Destaque para Chapecó,
Joaçaba, Concórdia, São Miguel do Oeste e
Xanxerê. A região Oeste possui um relevo
acidentado, riqueza de cursos d’água, solos
pedregosos, pequenas propriedades rurais, sede das 
maiores agroindústrias do país e histórico conflito 
entre a pecuária e sua necessidade de recursos
naturais. Os dados demonstram que mesmo
apresentando essas condições, a região ainda é a
líder pecuária do Estado.

Em uma análise da microbacia hidrográfica do 
Lajeado Fragosos no município de Concórdia -SC
Palhares et al. (2002), destacam que as análises
realizadas permitem concluir que há uma relação
positiva entre o aumento do número de unidades 
animais, por hectare, e a disponibilidade de minerais 
na área, entendendo-se que, quanto maior a
disponibilidade, maior o risco de impacto ambiental. 
Desta forma, verifica-se o quanto a concentração
animal pode dificultar o manejo dos dejetos na 
propriedade rural e na gestão ambiental da
microbacia. Assim, programas de gestão ambiental 
para a atividade suinícola devem considerar este fato 

e serem implementados respeitando-se a capacidade 
de uso dos recursos naturais.

Duas questões devem ser feitas. Será que essa 
liderança deve ser mantida? Se for mantida, como 
ser ambientalmente equilibrada?

A manutenção da liderança, certamente, trará
benefícios sociais e econômicos, mas não há estudos 
que avaliem se esses benefícios estão compensando 
a degradação ambiental. A manutenção dos rebanhos 
pecuários na macrorregião exige uma mudança no 
ciclo de nutrientes vigente, onde grande parte do 
nitrogênio, fósforo e outros nutrientes que sustentam 
as produções são importados em grande parte na
forma de milho. Os produtos são exportados para os 
grandes centros consumidores, mas os resíduos
permanecem na região. A viabilização ambiental da 
pecuária tem extrema relação com a agricultura, se 
essas não estiverem em sintonia a conseqüência será 
a degradação ambiental.

Tamminga (2003), a produção animal deve ser 
entendida como o resultado de um ciclo
biogeoquímico de nutrientes que ocorre através do 
solo, água, ar, plantas, animais e resíduos. A
princípio os resíduos animais são uma commodity. 
Isso é válido para as áreas onde há uma carência de 
nutrientes. Em áreas onde existe um excedente, os 
resíduos têm um valor negativo devido ao risco que 
representam para conservação da qualidade
ambiental. Mesmo nestas áreas os resíduos têm um 
valor fertilizante que irá ser determinado de acordo 
com os padrões ambientais estabelecidos e de
qualidade dos solos.

Aproximadamente, dois terços da excreção
global de nitrogênio oriunda da pecuária ocorrem 
nos países em desenvolvimento (Ásia, África e
América Latina). Oenema (2006) afirma que no ano 
de 1996, a excreção de nitrogênio pelos animais 
domésticos nos países da América Latina foi a 
segunda maior do mundo, só perdendo para a região 
do Leste da Ásia. A quantidade de 15,1 Tg de N foi 
excretada na região latina, onde somente 16% dessa 
foi coletada e utilizada como adubo ou combustível. 
A baixa quantidade aproveitada do nutriente
demonstra a necessidade de se implementar medidas 
que aumentem essa porcentagem e/ou reduzam a 
entrada desse nos sistemas produtivos.

Esse desbalanço de nutrientes, ainda tende a se 
agravar, considerando-se os cenários mundiais. O 
consumo de fertilizantes (N, P e K) na América
Latina irá aumentar no período entre 2007/2008 e 
2011/2012 a uma taxa de 2,7% ao ano (2,3 milhões 
de toneladas). Esse crescimento se dará,
principalmente, no Brasil e Argentina. Há uma
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expectativa de aumento das produções devido a uma 
combinação de aumento das áreas cultivadas e das 
produtividades destas, o que condicionará a região 
uma posição de destaque no mercado agrícola
mundial (FAO, 2008).

Os dados ainda demonstram que as produções de 
aves, suínos e bovinos, além da macrorregião Oeste, 
se concentram em outras duas regiões, o Sul e o 
Vale do Itajaí. A inclusão da macrorregião Serrana 
no efetivo de bovinos é explicada por historicamente 
essa ser uma zona de criação de gado de corte
iniciada com o Ciclo do Charque no Brasil.

É necessário que o Estado possua um
zoneamento econômico-ecológico para a produção
pecuária, detectando as zonas aptas, passíveis de 
expansão e aquelas onde o efetivo não possa ser 
aumentado ou deva ser reduzido. Esse zoneamento 
deve considerar o balanço de nutrientes das
microbacias hidrográficas e das micro e
macrorregiões. Certamente, o zoneamento só será
eficaz se os órgãos fiscalizadores forem
reestruturados e as legislações relativas ao
licenciamento dessas atividades aprimoradas.

Um programa ambiental para o setor pecuário
deve ser caracterizado por uma abordagem integrada 
no qual legislação e tecnologias são combinadas em 
um painel com objetivos múltiplos (FAO, 2006). A 
FAO destaca que, embora considerada parte da
agricultura, a produção animal apresentou
crescimentos semelhantes ao setor industrial em
alguns países, sem a devida consideração dos limites 
ambientais. O foco continua sendo a proteção e a 
recuperação o que insere elevados custos. O correto 
seria o foco na prevenção e mitigação dos riscos
ambientais.

CONCLUSÕES

O Estado de Santa Catarina apresenta suas
principais produções pecuárias concentradas em três 
macrorregiões. Essa concentração representa
elevado risco para manutenção quantitativa e
qualitativa dos recursos naturais.

Esse risco poderá ser minimizado através de
práticas conservacionistas, como o uso racional dos 
recursos hídricos; recuperação e manutenção das
áreas de proteção permanente; correção do balanço 
de nutrientes, pois a pecuária catarinense é uma 
grande importadora destes, permanecendo os
resíduos nas regiões produtoras. A capacitação
ambiental dos vários atores das cadeias produtivas 
nessas práticas é fundamental. Um desejável
instrumento legal para redução dos conflitos

ambientais seria a implementação dos serviços
ambientais.
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